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POTÊNCIA POLÍTICA DO MOVIMENTO POPULAR COMUNITÁRIO NA CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS: a experiência da rede de cozinhas comunitárias do Grande Bom Jardim – Fortaleza/Ceará no enfrentamento à fome
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Resumo

Este artigo é um desdobramento da tese de doutorado que desenvolvo desde 2023, tendo como foco a potência de ação dos sujeitos políticos do Grande Bom Jardim, no protagonismo do coletivo da Rede de Cozinhas Comunitárias, na luta estratégica contra a fome. O objetivo deste estudo é configurar a potência política do Movimento Popular Comunitário do GBJ, destacando seu histórico de organização comunitária na construção de Políticas Públicas no Estado do Ceará. A pesquisa centra-se nas Cozinhas Comunitárias e seu papel no interior dos processos organizativos. Busco delimitar o Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ como uma referência central para o “Programa Ceará sem Fome”. Metodologicamente, esta produção baseia-se em três frentes: pesquisa bibliográfica sobre a fome, segregação socioespacial e a potência dos movimentos sociais; pesquisa documental; inserções de campo com observação sistemática e conversas com lideranças articuladoras da Rede de Cozinhas.
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Abstract
This article is an extension of the doctoral thesis that I have been developing since 2023, focusing on the power of action of the political subjects of Grande Bom Jardim, in the leading role of the collective of the Community Kitchen Network, in the strategic fight against hunger. The objective of this study is to configure the political power of the Popular Community Movement of GBJ, highlighting its history of community organization in the construction of Public Policies in the State of Ceará. The research focuses on Community Kitchens and their role within organizational processes. I seek to delimit the GBJ Participatory Map for Combating Hunger as a central reference for the “Ceará without Hunger Program”. Methodologically, this production is based on three fronts: bibliographic research on hunger, socio-spatial segregation and the power of social movements; documentary research; field insertions with systematic observation and conversations with leaders organizing the Kitchen Network.
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1
INTRODUÇÃO

O presente artigo constitui um desdobramento dos percursos investigativos da tese de doutorado que venho desenvolvendo desde 2023, tendo como foco a potência de ação dos sujeitos políticos do Grande Bom Jardim no protagonismo do coletivo da Rede de Cozinhas Comunitárias na luta estratégica contra a fome. A pesquisa centra-se nas Cozinhas Comunitárias e em seu papel no âmbito dos processos organizativos no Grande Bom Jardim (GBJ). É este um território de periferia urbana, situado ao sudoeste da cidade de Fortaleza-Ceará, constituído pelos bairros Bom Jardim, Canindezinho, Granja Lisboa, Granja Portugal e Siqueira que, hoje, apresenta duas características marcantes: baixos níveis de Índice de Desenvolvimento Humano-Bairros (IDH-B), com situações extremas de vulnerabilidade social e pobreza, sofrendo, ao longo dos anos, a tragédia da fome, sobremodo durante a Covid 19; histórico de organização comunitária, com movimentos populares de diferentes naturezas, congregados numa ampla rede com mais de 40 (quarenta) componentes, qual seja, a Rede de Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (Rede DLIS).

Por ocasião da pandemia da Covid-19, a Rede DLIS do Grande Bom Jardim, a partir da iniciativa do Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza (CDVHS) concebeu, no primeiro semestre de 2022, a ideia de elaboração do Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome no Grande Bom Jardim, em conformidade com a “mística político-pedagógica de exigibilidade de direitos”, fundamentada em diagnóstico da realidade. O Relatório deste Mapa Participativo explicita, com clareza, as pretensões de exercer tensionamento junto ao Estado, ao demarcar como Missão: “À luz do entrelaçamento das sabedorias popular e acadêmica oferecer à sociedade política um documento basilar para o planejamento e execução de políticas públicas emergenciais e estruturantes em segurança alimentar e nutricional às periferias”. (MACHADO, et all./2022)

Nesta perspectiva, o objetivo deste artigo é configurar a potência política do Movimento Popular Comunitário do GBJ, destacando seu histórico de organização comunitária na construção de Políticas Públicas. Especificamente, pretendo demarcar o Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ, como uma referência central ao Programa Ceará sem Fome, em pleno desenvolvimento desde junho de 2023.

Esta produção acadêmica materializa-se com seguinte movimento metodológico: pesquisa bibliográfica em obras sobre a fome no contexto da segregação socioespacial e potência de ação dos Movimentos Sociais; pesquisa documental, privilegiando o Relatório Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ e o Programa Ceará sem Fome; inserções exploratórias no GBJ, em diferentes eventos.

2
FOME COMO EXPRESSÃO DA SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL E SEU AGRAVAMENTO NA PANDEMIA COVID 19
A questão da fome no contexto urbano está intimamente vinculada às desigualdades sociais e a pobreza que encarnam as apartações e contradições na civilização do capital. Na verdade, a fome é uma expressão da segregação social no cenário das cidades, nesta terceira década do século XXI. A análise do acesso à alimentação relacionada à dinâmica da segregação, tem como grande inspiração as obras de Josué de Castro (1908-1973).
Logo, a compreensão da fome urbana, aqui delineada, pauta-se na análise da produção e reprodução do espaço urbano, sob a égide capitalista, abordando a formação de aglomerados urbanos sociais e espacialmente segregados.

No Brasil, em 2025, é um problema complexo, decorrente das desigualdades sociais estruturantes, a expressar-se no desemprego, na inflação e na falta de acesso a serviços básicos, como saúde e educação. A pandemia da Covid-19 agravou ainda mais essa situação, aumentando o número de pessoas em situação de vulnerabilidade alimentar.

Acerca dos efeitos deletérios da fome e suas implicações, Castro apõe que a “fome mutila, deixa lesões irreparáveis e distingue mental e fisicamente os homens. Nada os diferencia tanto, quanto não ter o que comer: mais que aparência, a raça, a cor”. (CASTRO, 1948)

3
BOM JARDIM E SUAS TRAJETÓRIAS DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA: A REDE DLIS NO FOCO DA ANÁLISE
O Grande Bom Jardim, situado na região sudoeste de Fortaleza, conta com uma população estimada em mais de 225 mil habitantes (CORES/SMS). Ao longo do tempo, tem desenvolvido trajetórias de organização comunitária, refletindo os esforços dos moradores para melhorar as condições de vida na região. De fato, refletem a resiliência e a determinação dos sujeitos, a enfrentar desafios e buscar melhorias em sua comunidade, demonstrando o poder da ação coletiva na promoção do bem-estar e no fortalecimento do tecido social local.

No contexto das lutas urbanas, a Rede DLIS do GBJ surge, a partir de 2003, “para elaborar e agenciar a implementação de uma política de desenvolvimento local sustentável, numa região com forte vocação associativa” (ALMEIDA, 2014, p. 22). Sua implementação e expansão constitui um marco histórico na própria configuração do território no cenário de Fortaleza: da visão predominante de espaço perpassado por violências - na linguagem popular o “lugar do vixe” - (re)constrói-se a identidade de espaço referência da organização comunitária popular. Hoje, 2025, o Grande Bom Jardim constitui-se um caso emblemático de resistências coletivas e lutas em áreas periféricas que sofrem agudos processos de segregação socioespacial. Em verdade, foram emergindo formas organizativas, a encarnar a potência dos sujeitos no enfrentamento das múltiplas expressões de segregação. Com o tempo, essas formas se fortaleceram e deram origem a uma rede local voltada ao desenvolvimento sustentável, que em 2025 reúne mais de 40 comunidades de pertença.

A Rede DLIS surgiu a partir do esforço político de organizações pastorais e missionárias que atuam na região desde 1981, especialmente das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). Esse movimento levou à criação da ONG Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza (CDVHS), que passou a promover a ideia do direito ao desenvolvimento local entre associações de moradores dos cinco bairros da região. É formada por lideranças e entidades que se articulam para lutar por políticas públicas que fortaleçam o território, tornando visíveis as demandas dos bairros e negociando formas de atuação voltadas para a região e a cidade.
4
O MAPA PARTICIPATIVO DE ENFRENTAMENTO À FOME DO GRANDE BOM JARDIM E O PROGRAMA CEARÁ SEM FOME
A fome é um problema complexo, decorrente das contradições e apartações da vida social no âmbito do capitalismo, com expressões peculiares em cada realidade. No contexto do Grande Bom Jardim, a vulnerabilidade social é exacerbada pela concentração de população de baixa renda, infraestrutura inadequada e falta de acesso a serviços básicos. Assim, os que habitam este território, enfrentam dificuldades para obter alimentos, implicando na fome e na insegurança alimentar. Este quadro intensificou-se nos tempos da pandemia do novo Coronavírus, em um contexto de desmonte das políticas públicas no País, com graves consequências nos Estados e Municípios, atingindo sobremodo, populações que vivem às margens.

Nesse cenário, Fortaleza, a quinta cidade mais populosa do Brasil, com estimativa de 2,7 milhões de habitantes, vivencia um trágico agravamento de sua questão social. Ao mesmo tempo, a cidade foi consideravelmente afetada pela pandemia da Covid-19. Dentre os seus 119 bairros, os cinco espaços integrantes do Grande Bom Jardim estão situados no ranking dos piores IDH-B (Índice de Desenvolvimento Humano - Bairros) da cidade: Bom Jardim (0,19), Canindezinho (0,14), Granja Lisboa (0,17), Granja Portugal (0,19), Siqueira (0,15) (Anuário do Ceará 2019-2020). 

O GBJ é um dos territórios do Ceará que mais sofreu com a pandemia da Covid-19. Os dados da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e da plataforma “Integra SUS” revelaram, que até 16 de agosto de 2022, o número de mortes pela Covid-19 no Grande Bom Jardim foi na ordem de 821 pessoas, superando, assim, o contingente de óbitos dos municípios mais populosos do Estado do Ceará.
Nesse contexto, os agentes populares-comunitários locais encarnaram uma experiência incontestável no enfrentamento à COVID-19, cabendo fazer referência às Campanhas de Solidariedade, ao Comitê Popular de Enfrentamento à Covid-19 do Grande Bom Jardim e às próprias Cozinhas Comunitárias Locais, que se fortalecem e/ou emergem a partir desse contexto (MACHADO et all, 2021; ALMEIDA et all, 2021; CARLOS e MACHADO, 2020, v.1; CARLOS e MACHADO, 2020, v.2). Essa experiência com a COVID-19 mostrou como a sociedade civil local detém significativa capacidade de mobilização social, articulação e atuação política, exercendo um protagonismo relevante no enfrentamento às múltiplas dimensões da questão social, na afirmação de direitos e na luta pela geração de alternativas ao desenvolvimento no território.

Convém ressaltar um fenômeno histórico: desde pelo menos o final dos anos 1970, evidencia-se uma trajetória associativa do movimento popular-comunitário no Grande Bom Jardim, com modus operandi que bem se revela, em 2022, precisamente, na construção do Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ, evidenciando uma potente prática política de luta cotidiana por direitos.

Nesta tradição organizativa de lutas, o CDVHS apresentou, no primeiro semestre de 2022, a ideia de elaboração do Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome no Grande Bom Jardim, seguindo a “mística político-pedagógica de exigibilidade de direitos”, fundamentada em diagnóstico da realidade e articulando conhecimento popular e científico. 
Assim, o CDVHS concebeu um programa estratégico para o enfrentamento à fome para o território do GBJ, no contexto extremo da pandemia da COVID 19, envolvendo: “(1) elaborar um estudo que gerasse dados diretos georreferenciados sobre a gravidade territorial; (2) promover o engajamento cívico das cozinhas comunitárias, de lideranças e de coletivos associativos de comunidades com extremas vulnerabilidades; (3) ser a base para elaborar e fundamentar proposições de políticas públicas para o enfrentamento à fome e o fortalecimento das Cozinhas Comunitárias, fundamentando a interlocução com o poder público no âmbito da exigibilidade de direitos”. (MACHADO, et all./2022)
Para formular o projeto dessa ação, com viés de pesquisa e extensão, agregaram-se ao CDVHS, de forma colaborativa e extensionista, o Grupo Diálogos de Extensão e Pesquisas Interdisciplinares (DIÁLOGOS), vinculado à Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) e ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS) da Universidade Estadual do Ceará (UECE), e o Núcleo de Pesquisa e Extensão em Geografia da Alimentação (NUPEGA), vinculado à Universidade Federal do Ceará (UFC).

A elaboração do estudo com dados diretos georreferenciados, a mostrar a gravidade do quadro de fome no GBJ, foi norteado pelo seguinte objetivo: “Elaborar participativamente o Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ, fundamentando e fomentando a formulação e a execução de ações e de políticas públicas de segurança alimentar e nutricional para o território”. 

Especificamente, o Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ privilegiou uma dinâmica própria de pesquisa-ação: participação efetiva das comunidades e das famílias mais vulneráveis, considerando escalas físico-geográficas intrabairros; relevância e o lugar das cozinhas comunitárias na promoção da segurança alimentar e nutricional no território, identificando estratégias para o fortalecimento e a sustentabilidade dessas cozinhas; geração de demandas, recomendações e propostas para a promoção da segurança alimentar e nutricional no território, envolvendo ações e políticas públicas emergenciais, imediatas e estruturais (de médio e longo prazo); fomento da concepção e da execução de uma política de segurança alimentar e nutricional para os territórios periféricos na cidade de Fortaleza.

Pela via do Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do GBJ, as lideranças, constitutivas das Cozinhas Comunitárias do GBJ, conseguiram identificar os locais onde a fome é mais grave. A Rede de Cozinhas Comunitárias, como entidade integrante da Rede DLIS, apresentou a agentes públicos dados científicos, demandas e propostas para o enfrentamento emergencial à fome e para formulação e implantação de uma política de segurança alimentar e nutricional para as periferias urbanas, bem como, dialogou com o poder executivo e como o poder legislativo.

Desse modo, inspirou duas Leis emblemáticas na construção de uma Política de Segurança Alimentar para o Ceará: a Lei nº 18.312/23 de 17 de fevereiro de 2023 que cria o Programa Ceará sem Fome, uma política pública estadual permanente e a Lei nº 18.336 de 30 de março de 2023, <https://www.pge.ce.gov.br/leis-estaduais/> que autoriza a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará a adquirir e distribuir alimentos, ou outras iniciativas relacionadas à segurança alimentar no estado.

5
REDE DE COZINHAS COMUNITÁRIAS DO GRANDE BOM JARDIM: UMA EXPRESSÃO DA POTÊNCIA DOS MOVIMENTOS POPULARES
A RCCGBJ é uma iniciativa criada em 20 de maio de 2022, constituindo-se como uma rede periférica e territorializada de cozinhas comunitárias. Sua missão é captar insumos, produzir e distribuir alimentos a populações em situação de vulnerabilidade alimentar, especialmente aquelas a enfrentarem fome severa. Opera como um espaço de fortalecimento coletivo no combate à fome, promovendo a segurança alimentar e incidindo politicamente na criação e regulamentação de políticas públicas municipais, estaduais e federais. São vinculadas a diferentes organizações, incluindo associações de moradores, instituições religiosas (católicas, evangélicas e de matriz africana), coletivos culturais e grupos sociais diversos. A maioria das cozinhas é liderada por mulheres, e mais de 77 moradores do território atuam de forma voluntária nessas iniciativas.
A RCCGBJ atua no Território do GBJ, contando, atualmente, com 24 cozinhas comunitárias. Tais equipamentos fornecem alimentação a 13.950 pessoas de 5.328 famílias, produzindo anualmente mais de 2,1 milhões de refeições. Sua atuação vai além da distribuição de alimentos, abrangendo aspectos como saúde, cultura, assistência social, educação, formação política e organização comunitária. A rede também promove a emancipação econômica de mulheres e a luta contra o racismo estrutural e ambiental.

A RCCGBJ exemplifica a potência política do movimento popular comunitário na construção de políticas públicas e no enfrentamento à fome. Sua atuação territorializada e em rede demonstra que a organização popular é um instrumento essencial para a exigibilidade de direitos e para a promoção da segurança alimentar e nutricional. Como tecnologia social, configurada como socialmente robusta
 (RITTO, 2010) a RCCGBJ consolida-se como uma referência de combate à fome e de incidência política, influenciando a formulação de políticas públicas e fortalecendo a democracia participativa no território.
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SOCIEDADE CIVIL NO ÂMBITO DA REDE DE COZINHAS COMUNITÁRIAS NO GBJ E SUA RELAÇÃO COM O “PROGRAMA CEARÁ SEM FOME”: CONQUISTAS, TENSÕES E DESAFIOS
Neste tópico, busco apoio teórico para refletir sobre a relação entre Estado e sociedade civil. As contribuições de Antonio Gramsci e Nicos Poulantzas ajudam a aprofundar esse debate. Gramsci entende a sociedade civil como um espaço de disputa por hegemonia, onde diferentes grupos constroem consensos e resistem à dominação estatal por meio de práticas contra-hegemônicas (GRAMSCI, 2001). Já Poulantzas (2000) destaca o Estado como um campo de contradições, condensando diferentes forças sociais na disputa pelo poder.
A partir dessa perspectiva, a RCCGBJ surge como uma expressão concreta da mobilização da sociedade civil no enfrentamento da fome e da insegurança alimentar, em territórios marcados por desigualdades socioeconômicas e segregação socioespacial. Com base na solidariedade e na autogestão, as cozinhas mobilizam movimentos populares, organizações comunitárias e voluntários, constituindo-se como espaços de resistência e de construção de alternativas para o direito à alimentação. Sua atuação pode ser vista como prática contra-hegemônica, à luz de Gramsci, enquanto a relação com o Estado revela as contradições sociais, circunscritas por Poulantzas.
Um marco histórico na consolidação da Rede de Cozinhas Comunitárias é a realização, em 2022, da pesquisa “Mapa Participativo de Enfrentamento à Fome do Grande Bom Jardim”, feita em parceria com o CDVHS, a UFC, via Nupega e a Unilab, via Diálogos. A Rede também participou de reuniões da Rede DLIS e encontros com secretarias regionais, ampliando seu diálogo com o poder público. 

A entrega do relatório da pesquisa à primeira-dama Lia de Freitas, em 2023, teve grande repercussão e influenciou na elaboração do projeto de lei 18.312, que instituiu o Programa Ceará Sem Fome. Também foram conquistadas emendas parlamentares e iniciados diálogos com a Enel, buscando parcerias para troca de geladeiras e formação da Rede. Em articulação com o mandato municipal Nossa Cara, foi elaborado um projeto de incentivo à doação de alimentos por empresas por meio de selos.

Em 2023, a RCCGBJ ampliou sua atuação com a realização de cinco edições das Caravanas, inspiradas nas Santas Missões das décadas de 1980 e 1990, promovendo diálogo com os três poderes. Assumiu papel central na articulação para criação do Fórum Cearense de Luta Contra a Fome e acompanhou a tramitação do projeto de lei do Programa Ceará Sem Fome. Merece destaque o almoço com parlamentares que sensibilizou lideranças políticas para a criação de um projeto voltado à aquisição e transferência de insumos e equipamentos. Nesse mesmo período, foi aprovado o projeto INSTRUMENTALIZE (IMC/SECULT CE), com foco na criação do site e cardápio da Rede.

Em 2024, o Plano de Trabalho da Rede propôs o conceito de “Cozinhas Comunitárias Ecológicas”, retomando a execução do projeto INSTRUMENTALIZE e dando continuidade ao projeto de Agricultura Urbana e Periurbana, aprovado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte/UFRN e executado no Ceará com apoio da UFC/Nupega. 

A atuação da Rede de Cozinhas consolida-se como exemplo da força da sociedade civil na luta contra a fome. Ao mesmo tempo essa relação com o Programa Ceará Sem Fome fortalece as ações locais, também revelando desafios institucionais. A burocracia para acesso a recursos públicos, a exigência de documentos formais e prazos incompatíveis com a realidade das comunidades dificultam o apoio governamental. Há também entraves na construção de uma governança participativa, que valorize o protagonismo das organizações locais e evite a sobreposição da ação estatal.
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CONCLUSÃO

As configurações que consubstanciam este artigo estão fundadas em uma tese central: a potência e a força da sociedade civil em tensionar a sociedade política, na defesa dos direitos dos que vivem à margem da vida social no sistema do capital na contemporaneidade. De fato, no território periférico do Grande Bom Jardim, o movimento popular comunitário encarnou seu protagonismo, gestando uma efetiva intervenção, mediante suas estratégias e táticas, na melhor tradição do pensamento de Michel de Certeau (1998).

O Ceará sem Fome, emergente em 2023, revela-se uma política pública emergencial e estruturante nas suas Redes de Unidades Sociais Produtoras de Refeições, as chamadas Cozinhas Comunitárias. Esta RCCGBJ materializa uma busca permanente na agenda política: a relação Estado/Sociedade Civil.

Desse modo, abre-se uma frente investigativa na perspectiva do fortalecimento da democracia a partir dos sujeitos que vivenciam as tragédias da pobreza e da fome.
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� Antônio Carlos de Azevedo Ritto (2010) define tal tecnologia como uma inovação social que articula sustentabilidade, participação comunitária e efetividade na resolução de problemas locais. Essa robustez não se limita à funcionalidade técnica, mas também considera aspectos sociais, culturais, econômicos e ambientais que sustentam e expandem seu impacto positivo.








